
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 254.310 - SP (2012/0194608-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : F A P (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ESTUPRO.  VIOLÊNCIA 
PRESUMIDA. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. SUPERVENIÊNCIA DA 
LEI N.º 12.015/2009. ABOLITIO CRIMINIS. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO 
DA CONTINUIDADE NORMATIVA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Diante do princípio da continuidade normativa, descabe falar em 
abolitio criminis do delito de estupro com presunção de violência, anteriormente 
previsto no art. 213, c.c. o art. 224, ambos do Código Penal. Com efeito, o 
advento da Lei n.º 12.015/2009 apenas condensou a tipificação das condutas de 
estupro e atentado violento ao pudor no art. 213 do Estatuto repressivo. 
Outrossim, a anterior combinação com o art. 224 agora denomina-se "estupro de 
vulnerável", capitulada no art. 217-A do Código Penal.

2. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 254.310 - SP (2012/0194608-8)
  
IMPETRANTE : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : F A P (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de F. A. P., 

em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta na inicial que a Paciente foi condenada, em primeira instância, à pena de 8 

(oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no art. 213 c.c. 

o art. 224, alínea a, e o art. 29, caput, do Código Penal. Contra a sentença, interpôs apelação 

perante o Tribunal de origem, o qual manteve a condenação da Sentenciada, determinando a 

expedição de mandado de prisão após o trânsito em julgado do decisum. A prisão da Paciente foi 

efetivada em 1.º de abril de 2012.

No presente writ, sustenta a Impetrante, em síntese, que "a Lei 12.015/2009 

revogou o artigo 224 do Código Penal, razão pela qual, como reflexo, deve ser decretada 

ex officio a extinção da punibilidade do agente condenado pelo delito previsto no artigo 

224, do Código Penal, haja vista a peculiar hipótese de 'abolitio criminis'" (fl. 3). Aduz, 

ainda, que, "tratando-se de inovação benéfica para a Paciente, deve retroagir 

incondicionalmente, para alcançar situações pretéritas, em emprego ao princípio básico 

de aplicação imediata de lei nova mais benéfica e que deve, a qualquer custo, ser aplicada 

em prol da Paciente" (fl. 5).

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 26/28, com a juntada de 

documentos.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 82/83, pelo não conhecimento 

do writ.

É o relatório.
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1. Diante do princípio da continuidade normativa, descabe falar em 
abolitio criminis do delito de estupro com presunção de violência, anteriormente 
previsto no art. 213, c.c. o art. 224, ambos do Código Penal. Com efeito, o 
advento da Lei n.º 12.015/2009 apenas condensou a tipificação das condutas de 
estupro e atentado violento ao pudor no art. 213 do Estatuto repressivo. 
Outrossim, a anterior combinação com o art. 224 agora denomina-se "estupro de 
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2. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A ordem não comporta concessão.

Com efeito, diante do princípio da continuidade normativa, descabe falar em 

abolitio criminis do delito de estupro com presunção de violência, anteriormente previsto no art. 

213, c.c. o art. 224, ambos do Código Penal. Com efeito, o advento da Lei n.º 12.015/2009 

apenas condensou a tipificação das condutas de estupro e atentado violento ao pudor no art. 213 

do Estatuto repressivo. Outrossim, a anterior combinação com o art. 224 agora denomina-se 

"estupro de vulnerável", capitulada no art. 217-A do Código Penal.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. ANTIGO ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR 
CONTRA MENOR DE 14 ANOS. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM GRAU 
DE APELAÇÃO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA COMO UM RECURSO 
INOMINADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. NÃO CONHECIMENTO. 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. RELATIVA OU ABSOLUTA. MATÉRIA NÃO 
DECIDIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA DESCABIDA. 
ABOLITIO CRIMINIS COM A SUPERVENIÊNCIA DA LEI 12.015/2009. 
INEXISTÊNCIA.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus 
como um recurso inominado, em substituição ao recurso especial cabível.

2. É imperiosa a necessidade de racionalização do writ, a bem de se 
prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser observada sua função 
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constitucional, de sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em 
coação ou ameaça à liberdade de locomoção.

3. 'O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser 
vulgarizada, sob pena de sua descaracterização como remédio heróico, e seu 
emprego não pode servir a escamotear o instituto recursal previsto no texto da 
Constituição' (STF, HC 104.045/RJ).

4. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida.
5. Limitando-se o acórdão atacado a dizer ocorrente o crime, com 

base nas provas dos autos, sem emitir qualquer juízo acerca da presunção 
de violência do delito, se relativa ou absoluta, não há como conhecer do 
assunto, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Embora o art. 214 do Código Penal tenha sido revogado, a figura 
típica nele definida (atos libidinosos diversos da conjunção carnal) 
encontra-se, desde a Lei nº 12.015/2009, definida no art. 213 com o nome 
de "Estupro". A antiga combinação com o art. 224, agora está no art. 
217-A, denominada "Estupro de vulnerável". Não há, portanto, falar em 
abolitio criminis. Precedentes desta Corte.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC  150.121/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
05/02/2013, DJe 15/02/2013; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. 
DELITO PERPETRADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 12.015/2009. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. CORRELAÇÃO ENTRE 
DENÚNCIA E SENTENÇA. EMENDATIO LIBELLI.

1. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões 
consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. Ao contrário do que alega o Agravante, não ocorreu a abolitio 
criminis do art. 224 do Código Penal, que tratava da violência presumida. 
Na verdade, nos termos do art. 7.º da Lei n.º 12.015/2009, o mencionado 
artigo foi revogado, porque o estupro e o atentado violento ao pudor, 
praticados mediante violência presumida, configuram, hodiernamente, o 
crime do art. 217-A do Código Penal, o denominado estupro de vulnerável.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 706.012/GO, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
23/11/2009.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0194608-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 254.310 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  451012006  7662006

EM MESA JULGADO: 02/05/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GIULIANA E IUDICE DOS SANTOS E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : F A P (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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